[image: image1.jpg]\J
MPS' MINISTERIO PUBLICO
Santa Catarina





PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE (...)

CURADORIA DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA
Ofício nº (…)                                                                               (...), (...) de julho de 2016.


Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o cordialmente, considerando a instauração, nesta Promotora de Justiça, de inquérito civil que tem por fito apurar a adequação da unidade municipal de controle interno aos preceitos da Constituição Federal e legislação de regência, em especial, sob o prisma do princípio da eficiência (CF, art. 37), o MINISTÉRIO PÚBLICO, por seu Promotor de Justiça, com fundamento no art. 129, inciso VI, da Constituição Federal, e art. 8º, §1º, da Lei 7.347/85, REQUISITA a Vossa Excelência o envio,  no prazo de 30 (trinta) dias, das seguintes informações e/ou documentos:
a) cópia da lei ou ato normativo que instituiu a Unidade de Controle Interno (UCI) no Município; 
b) nome dos servidores que atuam na UCI, com a discriminação dos cargos ocupados, carga horária e vínculos funcionais (efetivo/comissionado) dos controladores;
c) esclareça se a UCI agrega as funções abaixo discriminadas e, em caso negativo, qual órgão da estrutura funcional da Municipalidade é responsável por tais funções:
1. Auditoria (auditorias operacionais, tomada de contas especial, apuração de irregularidades administrativas e sugestão de padrões e normas de atuação para os demais órgãos do Município; comunicação de irregularidades aos órgãos de controle externa);
2. Corregedoria (organização e condução de sindicâncias e processos disciplinares em face de servidores);
3. Ouvidoria (recebimento de denúncias e reclamações da comunidade e encaminhamento aos órgãos administrativos competentes);
4. Transparência (alimentação de dados do Portal do Município; respostas às solicitações de informações de cidadãos e órgãos de controle externo);
d) esclareça se a UCI, no exercício de suas funções legais, atem-se apenas aos órgãos da Administração Direta do Poder Executivo ou se, ainda, exercita atividades de controle sobre entes da Administração Indireta (autarquais, fundações, etc. ) e o Poder Legislativo local;
e)  esclareça se a UCI expede normas regulamentares ou instruções normativas para orientar a atuação de outros órgãos da Administração ou, em caso negativo, esclareça se existem normas regulamentares e qual a autoridade responsável pela expedição e fiscalização do cumprimento de tais normas no tocante às seguintes atividades administrativas : 
1. Controle de carga horária e freqüência de servidores;

2. Controle de horário de atendimento de órgãos públicos;

3. Condução e procedimento de sindicâncias e processos disciplinares;

4. Inventário e registro de bens públicos móveis;

5. Inventário de bens públicos imóveis;

6. Utilização de máquinas e veículos da Prefeitura (“hora-máquina”, etc.);

7. Quilometragem da frota e despesas com combustível;

8. Utilização de imóveis e repartições municipais por particulares;

9. Ordem cronológica dos pagamentos realizados pelo Município;

10. Recebimento de materiais e serviços;

11. Dispensação de medicamentos;

12. Distribuição gratuita de bens e benesses sociais na execução de programas sociais (roupas, cobertores, lenha, livros, óculos, etc.);

13. Autuações e diligências realizadas por fiscais de tributos;

14. Lançamento e cobrança da dívida ativa municipal;

15. Autuações e diligências realizadas por fiscais sanitários;

16. Processos e autuações realizados por fiscais de obras e posturas;

17. Outras atividades relacionadas ao exercício do poder de polícia administrativa.

18. Procedimento de concessão de subvenções sociais e prestação de contas;

19. Diárias e adiantamentos;

20. Validade de produtos adquiridos e controle de estoque;

21. Vistoria dos veículos utilizados no transporte escolar;

22. Viagens oficiais – comprovação de destino e finalidade;

23. Fiscalização e recebimento de obras.
f) informe se a UCI elaborou Plano Anual de Auditoria em 2016, e quais auditorias foram realizadas, estão em curso ou serão ainda realizadas neste ano, identificando a área a ser auditada e os prazos para conclusão;
g) informe os procedimentos de Tomada de Contas Especial finalizados ou ainda em curso em 2016, indicando, sinteticamente, a causa da instauração, o fato apurado e a conclusão do procedimento; 
h) informe os processos disciplinares ou sindicâncias instaurados, em curso ou finalizados em 2016, indicando, sinteticamente, a causa da instauração, o fato apurado, os agentes envolvidos e a conclusão do procedimento;
i) informe se foram abertos, em 2016, processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas com base na Lei Anticorrupção (Lei 12.846/2014);




Atenciosamente,

(...)
Promotor de Justiça

Excelentíssimo Senhor

Prefeito Municipal de (...)

Prefeitura Municipal de (…)
(...) - SC

